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POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 

PLANO DIRETOR 
 

PERÍODO   2007-2010 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

Não há administração pública que sobreviva sem uma política administrativa definida para 

o quadro de sua execução, cuja percepção é simples, desde que, vista por olhos experientes de seus 

administradores debruçados em mais de trinta anos de aguerridas lutas para combater uma das grandes 

mazelas da sociedade: a violência. 

No campo da Segurança Pública e sob a ótica da ostensividade, o que se viu, foram inter-

mitentes experiências operacionais com alternância entre a repressão e a prevenção, de forma desestru-

turada, dando margem à interpretação de amadorismo e cujos resultados mostraram-se algumas vezes 

incipientes, inócuos e transitórios, denotando que estas diretrizes reincidentes, vinham sempre acom-

panhadas de novas práticas delituosas. 

Ao longo desses dois anos e tendo como documento orientador o primeiro Plano Diretor 

elaborado no Comando do saudoso Coronel PM Carlos Magno Nazareth Cerqueira, iniciou-se um 

complexo estudo sobre a revitalização do aparato Policial Mil itar, lastreado em propostas originadas 

do Seminário “A Polícia que Queremos”, e valendo-se da visão holística da Segurança Pública elabo-

rou-se o presente Plano Diretor, objetivando o alcance da excelência na gestão da Segurança Pública 

através da qualidade dos serviços prestados ao cidadão. 

O presente Plano Diretor foi elaborado com a finalidade precípua de proporcionar ao Poli-

cial Mil itar, nosso maior patrimônio e guardião da Sociedade Fluminense, uma Corporação moderna e 

obediente aos princípios da eficiência; e à população Fluminense, uma prestação de serviços de quali-

dade superior sendo este o arcabouço, que se concretizado, deverá reduzir a criminalidade em nosso 

Estado a níveis mínimos, numa contínua busca da Paz Social. 

 

 

Somos e sempre seremos a última barreira de Segurança Pública, que separa o cidadão 

honrado do meliante a vagar pelos umbrais da violência. 
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1 – DIAGNÓSTICO 

 

As questões da segurança pública, no campo da ostensividade, não se resu-

mem na prática da técnica ou da tática policial como mera reação às questões criminais, 

pelo contrário, entendemos que o delito, embora seja o foco principal do cenário da 

segurança pública, não se mostra como seu único objeto de preocupação. Observamos 

que problemas de toda ordem, tais como: a ausência de políticas habitacionais, de 

geração de emprego, de saúde, de educação, de infra-estrutura, de ações sociais voltadas 

às questões do trânsito, da população de rua, do vandalismo nas escolas, da ocupação 

ilegal de imóveis, do uso de drogas, do desrespeito ao meio ambiente e das pessoas sem 

expectativa de vida e outras, que interferem na qualidade de vida de todos os cidadãos, 

aumentando, assim, o medo subjetivo e a sensação de insegurança, impedindo com isto 

a perspectiva de todos sonharem com um futuro promissor. 

A solução de tais problemas só se efetivará se somarmos esforços concentra-

dos buscando identificar e solucionar as causas e erradicá-las. 

É imprescindível valorizar o policial militar aumentando sua autoestima, a 

fim de que tal situação fática seja manifestada através dos seguintes valores: 

 

I - Patriotismo, traduzido pela vontade inabalável de cumprir o dever policial 

militar e pelo solene juramento de fidelidade à Pátria e integral devotamento à Preser-

vação da Ordem Pública, até com o sacrifício da própria vida; 

II  -  O Civismo e o Culto das Tradições Históricas; 

III -  A Fé na elevada missão da Polícia Mil itar; 

IV - A Hierarquia e a Disciplina: Pilares de sustentação da  

Corporação; 

V - O Espírito de Corpo, orgulho da organização onde serve; 

VI - O Amor à profissão e o entusiasmo com que é exercida;e 

VII – O Aprimoramento Técnico-Profissional. 

Contudo, todas essas manifestações de valores não poderão estar dissociadas, 

de uma conduta moral e profissional irrepreensíveis, o que, certamente, irá propiciar o 
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aumento da credibili dade e, por conseqüência, a melhoria da imagem da Corporação 

junto à população do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Urge a necessidade de uma maior descentralização e desburocratização das 

rotinas administrativas e operacionais, culminando assim com respostas mais velozes  

no campo da proatividade. 

Neste contexto não cabe tão somente à Polícia Milit ar a cobrança de tal res-

ponsabili dade, mas também aos demais órgão públicos, que devem trabalhar de forma 

integrada, em prol da sociedade objetivando uma nova atitude em relação à Segurança 

Pública. 

Finalizando, para sua efetiva implantação, este Plano Diretor necessita de uma 

avaliação das metas alcançadas, com periodicidade anual, não constituindo um plano 

fechado e sim aberto a novas políticas e metas para o seu contínuo aperfeiçoamento, 

onde, caso não ocorra, se constituirá num amontoado de letras mortas, ou seja, um so-

nho desfeito de 197 anos. 

É um novo repensar da Corporação, que de forma uníssona brada: MERE-

CEMOS RESPEITO!! !  

 

2 – GRANDES PRIORIDADES 

 

1. Questão Salar ial. 

2. Revisão do Ordenamento Jur ídico da Corporação. 

3. Informatização de todos os órgãos da Polícia M ili tar com a criação da 

Rede Interativa. 

4. Exercício Pleno da Lei nº 9099/95.  

 

Justificativa das Grandes Pr ior idades: 

 

1. Questão Salar ial 
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É incompreensível à tropa de um Estado que apresenta a 3ª maior arrecadaç�o no Cenário 

Nacional, que a sua Polícia Militar tenha um dos piores vencimentos da Federaç�o. 

Urge em caráter emergencial o retorno ao escalonamento vertical entre postos e gradua-

ções, o qual tem sido corroído pelos reajustes do soldo do soldado por estar atrelado ao salário mínimo 

nacional. 

Um excelente norte a ser seguido, é a estrutura remuneratória praticada na Polícia Mil itar 

do Distrito Federal (PMDF) – instituiç�o originada no berço de nossa Corporaç�o – a qual resolveu as 

questões salariais por força das Leis nº 10.486, de 04Jul02, e nº 11.134, de 15Jul05, alterada pela me-

dida provisória nº 307, de 29Jun06, possibil itando a resoluç�o de antigos anseios, dentre eles, a pens�o 

militar, benefício previsto nos Artigos 69 e 70 da Lei nº 443/81 (Estatuto dos Policiais Mil itares do Es-

tado do Rio de Janeiro), porém até hoje n�o regulamentado. 

 

2. Revisão do Ordenamento Jur ídico da Corporação 

 

É de vital importância que toda a legislaç�o (Federal e Estadual) referente a PMERJ esteja 

atualizada e em consonância com a Carta Magna e o moderno ordenamento jurídico em vigor, que 

constituir�o a espinha dorsal da Segurança Pública, no campo da ostensividade. 

As mudanças trazidas pelo texto constitucional h�o de ser absorvidas pelo nosso Estatuto e 

demais Atos Normativos. O Princípio da Eficiência, trazido à Constituiç�o Federal pela Emenda Cons-

titucional nº 20/98, no Artigo 37, é um dos avanços da moderna administraç�o pública, que n�o pode e 

n�o deve olvidar os Militares Estaduais. 

 

3. Informatização de todos os órgãos da Polícia M ili tar com a criação da 

Rede Interativa 

 

Os avanços tecnológicos, mormente os da área de informática, devem promover uma reen-

genharia na área administrativa e operacional da Corporaç�o, tal medida simplificaria e agilizaria as 

rotinas administrativas, minimizando custos e recuperando efetivo para a atividade-fim da Corporaç�o. 

 

4. Exercício Pleno da Lei nº 9.099/95  
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Para que haja o exercício pleno da Lei nº 9.099/95 devem ser envidados todos os esforços 

por parte da Corporação, agilizando assim o tempo de permanência nas Delegacias Policiais e, por 

conseguinte, propiciando maior ostensividade da Polícia Mil itar na malha urbana. 

 

3 – METAS E ESTRATÉGIAS 

 

As METAS e ESTRATÉGIAS da Polícia Militar serão desenvolvidas, a partir das se-

guintes POLÍTICAS: 
 

1- POLÍTICA DE REVISÃO DA LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

2- POLÍTICA DE PESSOAL 

 

3- POLÍTICA DE SAÚDE 

 

4- POLÍTICA DE ENSINO 

 

5- POLÍTICA DE APOIO LOGÍSTICO 

 

6- POLÍTICA DE MODERNIZAÇÃO E TECNOLOGIA 

 

7- POLÍTICA FINANCEIRA 

 

8- POLÍTICA DE CONTROLE INTERNO 

 

9- POLÍTICA DE INTELIGÊNCIA 

 

10- POLÍTICA DE OPERAÇÕES CONVENCIONAL E ESPECIAL 

 

11- POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

12- POLÍTICA DE AÇÕES ESTRATÉGICAS 

 

3.1 - POLÍTICA DE REVISÃO DA LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 
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3.1.1 - METAS 

 

Revisão do Ordenamento Jurídico afeto à Corporação de modo a adequá-la à norma consti-

tucional. 

 

3.1.2 - ESTRATÉGIAS 

 

- Lei de Organização Básica (LOB); 

 

- Lei de Fixação de Efetivo; 

 

- Estatuto dos Policiais M ilitares; 

 

- Regulamentação da Pensão M ilitar Estadual (Artº 69 e 70 da Lei nº 443/81); 

 

- Lei de Remuneração (Lei nº 279/79); 

 

- Lei nº 427/81, Decreto 2155/78, Portaria nº 256/05 c/c 168/95; 

- Edição de Lei de Taxas e Emolumentos; 

 

- RPO (Regulamento de Promoção de Oficiais), RPP (Regulamento de Promoção 

de Praças), RPP/Mus(Regulamento de Promoção de Praças Músicos), QOA/QOE (Quadro de 

Oficiais Auxiliares e Especialistas), Tempo de Serviço; 

 

- Regulamento de Movimentação (Decreto nº 1.320/77); 

 

- Edição de Lei que proíba a venda de Uniformes para Civis; 

 

- Revisão da Legislação de Perícias Médicas – Portaria PMERJ nº 0179/97; 

 

- Revisão do RDPMERJ (Regulamento Disciplinar da Polícia M ilitar do Estado do 

Rio de Janeiro); 
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- Revisão do RUPMERJ (Regulamento de Uniformes da Polícia M ilitar do Estado 

do Rio de Janeiro); 

 

- Criação do Tribunal de Justiça Militar ; 

 

- Revisão do RAPM (Regulamento de Administração da Polícia M ilitar); 

 

- Edição do Rcont (Regulamento de Continências) e do RISG (Regulamento Inter-

no de Serviços Gerais); 

 

- Revisão do Decreto que regulamenta o FUSPOM (Fundo de Saúde da Polícia M i-

litar); 

 

- Edição do Decreto que regulamenta a Atividade de Inteligência; 

 

- Edição de Lei Específica que disponha sobre a cessão de Policiais M ilitares e de-

fina os órgãos verdadeiramente de interesse com limite de permanência; 

 

É de vital importância que todo o arcabouço jurídico inerente a Corporação seja atualizado 

em consonância com a Carta Magna, erradicando as injustiças decorrentes de emendas e revogação de 

leis 

 

- Criação da Assessoria Par lamentar ; 

 

Assessorar o Comandante Geral da Polícia Militar nas ações junto aos poderes executivo e 

legislativo, no âmbito estadual e federal, com fulcro de implementar necessidades da Corporação ou 

mesmo solucionar questões importantes para a PMERJ. 

 

3.2 - POLÍTICA DE PESSOAL 

 

3.2.1 - METAS 

 

Inclusão Social e Valorização do Policial Mil itar. 

 



 
 
 

Aj G –  Adit  ao Bol da PM n.º 001   -   02 JAN 2007           
 

 

 9   

3.2.2 – ESTRATÉGIAS / JUSTIFICATIVAS 

 

- Melhoria da qualidade de vida do Policial M ilitar ; 

O Policial Mil itar, como qualquer cidadão, também deve ter seus direitos observados, por-

tanto, como maior patrimônio da Corporação, a sua qualidade de vida deve sempre ser valorizada, tan-

to no desempenho de suas funções como no seio de sua família, causando reflexos imediatos em sua 

atuação junto à sociedade. 

 

- Melhoria da remuneração; 

O profissional bem remunerado é um profissional tranqüilo, uma vez que deixa sua família 

em casa com as necessidades básicas satisfeitas e, este homem ou mulher, não desvia sua atenção, seus 

esforços ou seu interesse para outra atividade. 

 

- Reajuste do prêmio do seguro de vida nos casos de morte ou invalidez; 

O seguro de vida atualmente instituído na Corporação, não ampara de forma plena a famí-

lia do Policial Mil itar, há necessidade de haver uma cobertura maior no prêmio do seguro atualmente 

em vigor na Corporação. 

 

- Capacitação técnico-profissional; 

O aprimoramento técnico contínuo é fundamental para o cumprimento da missão constitu-

cional, promovendo a excelência dos serviços prestados. 

 

- Recompletamento de efetivo; 

A perda diária de efetivo por diversos motivos como morte, inatividade, colocação à dispo-

sição de autoridades e exclusão, deixa vulnerável a qualidade dos serviços prestados pela corporação, 

havendo assim a necessidade do seu recompletamento contínuo. 

 

- Acautelamento de pistola e munição para todo o efetivo da Corporação; 

Permite um maior controle, agilidade no emprego policial e segurança do profissional 

quando de folga. 

- Seleção interna de efetivo para a área correicional; 

Garantir a melhoria da qualidade do serviço, selecionando Policiais Mil itares, que demons-

trem aptidão e habilidades específicas para atuar nesta área, que possuam uma base de conhecimento 

jurídico em consonância com o esperado para esta função. 
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- Edital de concurso regionalizado para praças; 

Busca atender a necessidade de recompletamento do efetivo por região, mantendo o ho-

mem o mais próximo possível da área de sua residência. 

 

- Criação do PAE (Programa de Avaliação de Eficiência); 

Fornecer critérios de avaliação do profissional policial militar, que se constituirão numa 

poderosa ferramenta para mensurar a capacidade meritória de cada mil iciano, reconhecendo e valori-

zando os bons profissionais. 

 

- Novo enfoque para as Comissões de Ética; 

Subsidiar os Comandantes na emissão do conceito profissional, moral e social do Policial 

Militar.  

 

- Contratação de tarefa por tempo certo; 

Valorizar o inativo, utili zando sua experiência para desempenhar atividades administrati-

vas, melhorando seus vencimentos e liberando o policial militar ativo para a atividade-fim. 

- Criação do Sistema de Identificação Digitalizada; 

Facil itar e agilizar a adoção de medidas nas áreas de controle de pessoal e correicional. 

 

- Ampliação do Programa de Preparação para a Inatividade (PPI); 

Regionalizar o PPI de modo a proporcionar aos Policiais Mil itares do interior acesso às pa-

lestras sem que para isso tenham que se deslocar a DIP/Rio. Abordagem, durante o curso, de temas so-

ciais, legais e psicológicos que capacitarão o Miliciano e seus familiares a uma nova vivência, não só 

no seio familiar, mas também no social. 

 

- Plano de carreira para os Policiais M ilitares; 

Reestruturação do processo de ascensão funcional (promoções) para os diversos postos e 

graduações, reformulando os critérios de promoção e ingresso nos concursos internos. 

 

3.3 - POLÍTICA DE SAÚDE 

 

3.3.1 - METAS 

 

Reformulação da rede e Sistema de Saúde da Polícia Mil itar. 
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3.3.2 – ESTRATÉGIAS / JUSTIFICATIVAS 

 

- Construção de novos Hospitais e Policlínicas; 

Atualmente a população da PMERJ atendida no sistema de saúde da corporação beira 

250.000 pessoas. Havendo a necessidade da construção de novos hospitais, policlínicas e unidades bá-

sicas de saúde ampliadas nas mais diversas regiões do Estado, de forma a constituir um perfeito siste-

ma de saúde para o Policial Mil itar. 

 

- Criação da Diretoria Geral de Odontologia e da Odontoclínica da PMERJ; 

Com a reformulação da rede do sistema de saúde entende-se que se faz necessário promo-

ver o desmembramento ou desvinculação do corpo médico  e odontológico, facilitando desse modo o 

maior controle do atendimento da família PM no tocante a promoção da saúde bucal e nos programas 

sociais em parceria com outros órgãos do Estado. Para isso se faz necessária a Criação da Diretoria 

Geral Odontológica e Criação da Odontoclínica da PMERJ. 

 

- Ampliação do Serviço de Perícias Médicas; 

O serviço de perícias médicas deverá ser estendido às novas unidades de saúde que vierem 

a ser criadas. 

 

- Criação do Serviço de Saúde Ocupacional de Promoção à Saúde e de Epidemias e 

Estatística; 

A criação do serviço de saúde ocupacional de promoção á saúde e de epidemias e estatísti-

ca face às características próprias das diversas atividades laborativas que exerce o policial mil itar tão 

necessária ao desempenho da atividade-fim institucional. 

 

- Ampliação das Bases do GESAR (Grupamento Especial de Salvamento e Resga-

te); 

As bases de resgate do GESAR localizados estrategicamente na área do nosso Estado re-

duzirão o tempo de resgate de policiais feridos ou doentes aumentando suas chances de vida. 

 

- Reformulação do FUSPOM; 

A utilização do sistema de saúde de forma abrangente por parte da família Policial Mil itar, 

aliada ao desconto atual para o fundo de saúde, com uma inflação de preços relacionados aos produtos 

e serviços na área de saúde, provoca, de forma inexorável, à insolvência do FUSPOM, daí a necessi-
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dade de estudar e propor meios para aumentar o aporte financeiro ao FUSPOM de forma a viabil izar o 

aumento da excelência dos serviços médicos da Corporação. 

 

- Criação do Centro de Diagnóstico de Imagens; 

A Criação do Centro de Diagnóstico de Imagens além de reduzir os custos com convênios, 

irá proporcionar uma expressiva melhoria no atendimento médico à família Policial Mil itar. 

 

- Diversificação da Produção de Medicamentos pelo LIF (Laboratório Industrial e 

Farmacêutico); 

Tal iniciativa promoverá uma sensível redução dos custos de aquisição de medicamentos 

básicos junto ao comércio, além de propiciar o estabelecimento de um Programa Social em parceria 

com outros órgãos do governo. 

 

- Controle Nutricional da Alimentação servida na Corporação; 

Toda alimentação servida na Corporação necessitará de uma permanente fiscalização e a-

companhamento servindo como base para os programas de saúde a serem desenvolvidos pela Diretoria 

Geral de saúde. 

 

- Criação de um Centro de Saúde Mental; 

A Criação de um Centro de Saúde Mental, tal iniciativa contemplaria a humanização e a 

melhoria da qualidade do atendimento de pacientes psiquiátricos, além da interrupção dos elevados 

gastos anuais com clínicas conveniadas. 

 

- Ampliação do Centro de Fisiatr ia. 

Ampliação do Centro de Fisiatria com a construção de novas unidades ocasionando uma 

cobertura maior e um melhor atendimento da família Policial Militar, sobretudo em determinadas regi-

ões do Estado. 

 

3.4 - POLÍTICA DE ENSINO 

 

3.4.1 - METAS 

 

Reformulação do Sistema de Ensino da Polícia Mil itar. 
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3.4.2 - ESTRATÉGIAS / JUSTIFICATIVAS 

 

- Revisão da NPCEI/Dtz (Normas para o Planejamento e Conduta do Ensino e Ins-

trução); 

Buscar aprimorar e aperfeiçoar as normas para aplicação do ensino e instrução. 

 

- Revisão dos Plamas e das Instruções Reguladoras dos diversos Cursos e Estágios; 

Visa atualizar os Plamas e as Instruções Reguladoras para alcançar uma maior eficiência 

do ensino e da instrução. 

 

- Edição periódica de Informativos Técnicos; 

Divulgar os trabalhos e atividades dos OAE (Órgãos de Apoio de Ensino). 

 

- Promoção permanente de intercâmbio junto às Instituições Públicas e Particula-

res do país; 

Promover permanentemente o intercâmbio, compartilhando o conhecimento e as experiên-

cias pedagógicas, das organizações congêneres e estabelecimentos oficiais e particulares, a fim de se 

alcançar a excelência no ensino e instrução. 

 

- Permanente Incentivo e Capacitação de Instrutores para os OAE(Órgãos de A-

poio de Ensino); 

Aumentar o alcance da instrução, levando a padronização e melhoria de qualidade do pro-

cesso pedagógico na instituição. 

- Desenvolvimento de Programas de Vídeo-instrução, Cursos e Conferências; 

Promover a permanente manutenção do preparo do policial militar, para o cumprimento de 

suas funções. 

 

- Ampliação da Rede de Ensino Básico (CPM – Colégio da Polícia M ilitar) pelo Es-

tado; 

A Polícia Mil itar contribuindo com a Educação no ensino básico, através da celebração de 

convênio com a Secretaria de Estado de Educação. 
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- Transformação da ESPM (Escola Superior de Polícia M ilitar) em Universidade 

de Segurança Pública; 

Buscar realizar convênio com a Secretaria de Estado de Educação, elevando a ESPM ao 

status de Universidade. 

 

- Criação de Centros de Formação de Praças Descentralizados – Interior. 

Atender a necessidade do recompletamento do efetivo por região. 

 

 

3.5 - POLÍTICA DE APOIO LOGÍSTICO 

 

3.5.1 - METAS 

 

Modernização do Sistema Logístico da Polícia Militar. 

 

3.5.2 - ESTRATÉGIAS / JUSTIFICATIVAS 

 

- Terceir ização e controle informatizado da manutenção das viaturas nas OPM 

por Comando Regional; 

Cumprir a necessidade de criação de controle do fluxo de informações visando minimizar 

os custos e tornar efetiva a manutenção de viaturas, aumentando a vida útil da frota. 

 

- Manutenção do CMM (Centro de Manutenção e Material) para viaturas não o-

peracionais dos Chefes e Diretores dos órgãos de Direção Geral, Setorial e Apoio; 

Concentrar a frota administrativa das Organizações Policiais Militares no CMM visando 

minimizar custos e dar eficiência a manutenção dessas viaturas. 

 

- Plano de Renovação Bienal da frota da Corporação; 

Evitar o sucateamento das viaturas, fornecer boas condições de serviço ao policial mil itar 

motorizado e desenvolver uma cultura de boa apresentação e de serviço quali ficado à sociedade. 

 

- Novo Modelo de Administração do Rancho; 

Transformar o processo de uso de rancho apenas para o pessoal de serviço e nas Unidades 

que tal procedimento seja indispensável para todos. 
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- Dotação de armamento leve e munição para todo o efetivo da Corporação; 

Facil itar o controle do armamento e reduzir o número de procedimentos apuratórios. 

 

- Revisão dos Modelos de Construção, Reforma e Administração do Patrimônio 

Imobiliário; 

Permitir a construção e reforma de prédios destinados a Unidade da Polícia Mil itar com a 

visão de custos, inibindo o uso de prédios de alto custo de manutenção. 

 

- Padronização do Material Bélico existente e aperfeiçoamento dos mecanismos de 

controle; 

Reduzir custos de manutenção do armamento e permitir treinamento de manejo e uso mais 

simples. 

 

- Projeto de viaturas específicas para o serviço operacional e administrativo das 

diversas regiões do Estado; 

Reduzir os custos de aquisição de viaturas e permitir concorrência entre montadoras de ve-

ículos. 

 

- Aquisição de viaturas diversificadas para as áreas de inteligência e correição com 

equipamentos de última geração; 

Aperfeiçoar e tornar mais eficiente os serviços de natureza reservada. 

 

- Controle Informatizado do patrimônio mobiliário com a utilização de código de 

barras; 

Controlar o crescimento do patrimônio mobiliário (material permanente) da Corporação 

com uso de metodologia de informática. 

 

- Informatização do Sistema de Controle do material da Corporação em estoque 

nos diversos Órgãos; 

Tornar efetivo e eficaz o sistema de aquisição, distribuição e controle de material de con-

sumo da Corporação. 

 

3.6 - POLÍTICA DE MODERNIZAÇÃO E TECNOLOGIA 
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3.6.1 - METAS 

 

Modernização do Sistema Administrativo e Operacional da Polícia Militar. 

 

3.6.2 - ESTRATÉGIAS / JUSTIFICATIVAS 

 

- Reengenharia das atividades da Corporação através de um Grupo de Gestores; 

A modernização tecnológica a ser adotada pela corporação obrigatoriamente passará pelos 

eixos da otimização do emprego do efetivo, planejamento operacional e administrativo estabelecendo 

um novo regramento dos diversos procedimentos adotados pela corporação. Devemos envidar esforços 

para racionalizar o emprego dos recursos humanos, financeiros e materiais com a visão futura da exce-

lência dos serviços prestados a população Fluminense 

 

- Elaboração do Manual de Procedimentos das Atividades Operacionais, Adminis-

trativas e Correicionais da Corporação. 

Constituiria um padrão único de procedimento a ser seguido por todos os integrantes da 

Corporação facilitando, desse modo, as rotinas do serviço.  

 

 

3.7 - POLÍTICA FINANCEIRA 

 

3.7.1 - METAS 

 

Autonomia Orçamentária e Financeira da Polícia Militar. 

 

3.7.2 - ESTRATÉGIAS / JUSTIFICATIVAS 

 

- Transformação das OPM em Unidades Orçamentárias; 

Com essa transformação as OPM teriam dotação orçamentária própria, agilizando o pro-

cesso administrativo. 

 

- Manutenção da CEAC (Caixa de Economia Administrativa da Corporação) para 

gerir as verbas oriundas dos Convênios; 

Ter um fundo de reserva próprio para atender situações emergenciais. 
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- Repasse imediato dos Recursos do FUSPOM; 

Evitar perdas no repasse do FUSPOM com uma transferência direta. 

 

- Dotação Orçamentária própria para as agências de Inteligência e Correicional; 

Assim como as OPM, as agências de inteligência e correicional teriam verba própria extin-

guindo as verbas eventuais, as quais em algumas oportunidades sofrem solução de continuidade. 

 

- Controle único dos Convênios celebrados com a Corporação; 

Todos os convênios celebrados com a Corporação ficariam centralizados na Controladoria 

Geral de Finanças. 

 

- Criação da Controladoria Geral de Finanças (CGF). 

Seria uma demonstração clara e transparente de lisura da administração subsidiando as ins-

peções externas não só do TCE (Tribunal de Conta do Estado) como da Controladoria do Estado. 

 

 

3.8 - POLÍTICA DE CONTROLE INTERNO 

 

3.8.1 - METAS 

 

Revitalização do Sistema Correicional. 

 

 

3.8.2 - ESTRATÉGIAS / JUSTIFICATIVAS 

 

 

- Criação de Novas DPJM (Delegacia de Polícia Judiciária M ilitar) por Comandos 

Intermediários; 

Propiciar maior capilaridade ao sistema correicional e valorizar a proatividade com a di-

namização das supervisões correicionais veladas. 

 

- Permanente capacitação técnico-profissional do efetivo das unidades correicio-

nais; 
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Melhorar permanentemente a qualidade técnica do profissional através da realização de 

cursos e estágios. 

 

- Modernização e ampliação do CCrim (Centro de Criminalística da PMERJ); 

Dotar o CCrim de um padrão de excelência capaz de atender a crescente demanda de seus 

serviços. 

 

- Criação do Serviço de Interceptação Telefônica; 

Dar uma maior celeridade às investigações que requeiram a utilização deste recurso pro-

porcionando uma maior efetividade na apuração dos desvios de conduta. 

 

- Reavaliação do papel da SAI (Seção de Assuntos de Internos) junto às UOp; 

Permitir um acompanhamento e monitoramento mais próximo dos Policiais Mil itares en-

volvidos em desvio de conduta evitando a ocorrência de problemas mais graves. 

 

- Passar o serviço de Inteligência e Correição Disciplinar das SAI para os Coman-

dos Intermediários; 

Agregar meios materiais e pessoais em uma maior estrutura capaz de dar pronta resposta e 

também agir pro-ativamente nos casos envolvendo desvios de conduta praticados por policiais milita-

res. 

 

- Criação de um Banco de Dados sobre a letalidade de Policiais M ilitares e Civis; 

Agregar informações sobre o assunto buscando a identificação das principais causas do 

problema e adoção de solução. 

 

- Criação de um Banco de Dados para controle das armas particulares dos Polici-

ais M ilitares; 

Dotar a Corporação de mecanismos de controle do armamento particular  do Policial Mili-

tar permitindo de forma rápida a sua identificação. 

 

- Expansão das supervisões correicionais; 

Aumentar a fiscalização das atividades diárias realizadas pela PMERJ em sua missão cons-

titucional de Polícia Ostensiva no campo da Preservação da Ordem Pública. 
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- Transformação do Batalhão Especial Prisional (BEP) em Presídio M ilitar. 

Prover a PMERJ de um estabelecimento prisional capaz de proporcionar ao Policial Militar 

o cumprimento de sua pena privativa de liberdade quer seja pelo cometimento de crime comum ou mi-

litar. 

 

3.9 - POLÍTICA DE INTELIGÊNCIA 

 

3.9.1 - METAS 

 

Modernização do Sistema de Inteligência da Polícia Militar. 

3.9.2 - ESTRATÉGIAS / JUSTIFICATIVAS 

 

- Criação da Escola de Inteligência; 

Coordenar a parte educacional da atividade de inteligência na corporação, vinculada a DEI, 

tendo como missão precípua a quali ficação dos agentes do SIPMERJ. 

 

- Revisão da Doutrina de Inteligência; 

Atualizar a doutrina do SIPMERJ às demandas da Corporação, a fim de orientar e padroni-

zar a atuação das agências do SIPMERJ, permitindo-lhes elevar os padrões de eficiência e eficácia do 

desempenho dos agentes.  

 

- Acesso aos bancos de dados dos órgãos federais e estaduais; 

Otimizar a produção dos conhecimentos, tornando mais célere o fluxo de documentos de 

inteligência entre as agências do SIPMERJ e demais agências integrantes do SISPERJ e/ou do SIS-

BIN. Propiciando ainda, maior amplitude e segurança dos conhecimentos a serem difundidos pelo 

SIPMERJ. 

 

- Acesso direto à RENISP(Rede Nacional de Inteligência de Segurança Pública); 

Dar maior celeridade aos conhecimentos produzidos pela agência central de inteligência da 

PMERJ (EMG/PM-2), que dependam de dados oriundos de outros Estados da Federação. 

 

- Criação do Centro de Operações de Inteligência - comunicação encriptada; 

Prover a PMERJ de um Centro responsável pelo controle de operações de inteligência em 

curso, instalado no EMG/PM2, permitindo o controle, em tempo real, das operações de inteligência 
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desencadeadas pelo SIPMERJ, bem como garantindo a segurança das comunicações entre as agências 

do SIPMERJ e o escalão superior da corporação. 

 

- Produção contínua de conhecimento para o Planejamento Operacional. 

Buscar maior eficiência na aplicação dos dados/conhecimentos obtidos pelo Sistema de In-

teligência para subsidiar as ações da PMERJ. 

 

 

3.10 - POLÍTICA OPERACIONAL CONVENCIONAL E ESPECIAL 

 

3.10.1 - METAS 

 

Criação de uma Matriz de Emprego Operacional para a Polícia Militar. 

 

3.10.2 - ESTRATÉGIAS / JUSTIFICATIVAS 

 

 

- Reformulação da DGO (Diretr iz Geral de Operações) e da NGP (Normas Gerais 

de Policiamento); 

Criação de novos tipos de policiamento e operações, tendo em vista a disponibil ização de 

equipamentos e ferramentas para o emprego no policiamento ostensivo. 

 

- Elaboração do Planejamento Operacional em base sistêmica e avaliação dos re-

sultados alcançados; 

A ação de planejar se completa na avaliação dos resultados obtidos e possíveis ajustes das 

atividades desenvolvidas, dentro de uma linha coerente de ação, com a utilização de tecnologia e ór-

gãos de inteligência, onde a meta estabelecida seja alcançada, evitando desta forma perdas e desgastes 

no campo da Segurança Pública. 

 

- Integração do Planejamento Operacional das Unidades Operacionais Especiais; 

Integrar o planejamento das UOp, de forma a racionalizar o emprego de efetivo, economi-

zar recursos e pontuar as ações desenvolvidas. 

 

- Adequação da A Pol (Área de Policiamento) aos limites dos bair ros; 
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Adequar as A Pol, aos limites dos bairros, dentro do Município do Rio de Janeiro, visando 

acabar com as indefinições sobre a responsabilidade de policiamento de determinada área e integrar as 

ações do Município e Estado no campo da Segurança Pública. 

 

- Redimensionar a forma de emprego do policiamento motorizado; 

Redimensionar o emprego do policiamento motorizado, de forma que cada setor de patru-

lhamento dentro de uma área de policiamento possa ser contemplado com no mínimo 02 (dois) setores 

de RP (Rádio Patrulha), para que ocorra a integração do homem com sua área de trabalho, ou seja, o 

conhecimento e a participação dos problemas na área definida, tal ação será apoiada pelos demais tipos 

de policiamento motorizado. 

 

- Emprego da Engenharia de Segurança no Planejamento Operacional; 

 

A Engenharia de Segurança possibil ita fornecer dados e orientação técnica para a constru-

ção de imóveis, pontes, rodovias, etc, onde a própria estrutura facil ite as ações dos órgãos de Seguran-

ça Pública e minimizem determinadas ações delituosas. Possibilita empregar obstáculos naturais ou 

não na Segurança do Policiamento Ostensivo. 

 

- Novo conceito operacional dos elementos desdobrados nas áreas especiais; 

 

Disponibil izar nos elementos desdobrados um espaço para ser ocupado por órgãos / institu-

ições públicas e privadas, visando o oferecimento de serviços assistenciais a comunidade da região, 

sem a redução do efetivo do PPC (Posto de Policiamento Comunitário). 

 

- Redefinição do emprego das Unidades Especiais; 

 

Redefinição do emprego das Unidades Operacionais Especiais, dentro do conjunto opera-

cional da Corporação, atuando como apoio às ações desenvolvidas de acordo com a necessidade e es-

pecialização apresentada, sendo suas ações pontuais e de curta duração. 

 

- Reavaliação do papel da PMERJ no trânsito urbano, face o CTB (Código de 

Trânsito Brasileiro); 

Pelo atual CTB (Código de Trânsito Brasileiro), o trânsito urbano é responsabil idade dos 

Municípios, salvo atuação nos condutores de veículo e no estado do veículo, podendo ocorrer a cele-
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bração de convênio entre o Estado e os Municípios. É oportuno que tal ação permaneça ou o efetivo 

deve ser realocado para outros tipos de policiamento, ficando o trânsito a cargo do município 

 

- Otimização de ferr amentas tecnológicas em apoio ao planejamento operacional; 

Harmonizar as ações de polícia ostensiva em todas as situações e em todos os tipos de po-

liciamento, de acordo com o Manual de Procedimentos das Atividades Operacionais, Administrativas 

e Correicionais da Corporação. 

 

 

- Elaboração de Planos Especiais de Operações; 

Definição da missão e participação de cada UOp/E dentro das diversas situações de preser-

vação da ordem pública, a serem desencadeadas automaticamente, através do Plano Especial de Ope-

rações.  

 

- Estabelecimento de normas operacionais de ação de polícia em áreas considera-

das especiais; 

Padronização das ações operacionais, através do estabelecimento de um procedimento bá-

sico com as fases a serem observadas durante a realização de operações 

 

- Redefinição do papel dos Comandos Intermediários no controle operacional nas 

Unidades Operacionais Especiais; 

Os Comandos Intermediários devem funcionar no controle operacional das UOp/UOpE  e 

servir como elemento de ligação entre as Unidades e o Comando da Corporação, através do Estado 

Maior Geral. 

 

- Criação de um Comando Intermediário Ambiental – CPAMB (Comando de Polí-

cia Ambiental) com a transformação das Companhias Destacadas em Companhias Independen-

tes; 

As questões do meio ambiente são prioridades mundiais na atualidade tornando-se imperi-

osa a Criação de um Comando de Polícia Ambiental que possa coordenar as ações ambientais da Polí-

cia Mil itar do Estado do Rio de Janeiro no Estado do Rio de Janeiro, em articulação com todos os de-

mais órgãos ligados a problemática ambiental. 
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- Edição de Resolução com medidas condicionantes para realização de grandes e-

ventos. 

Visa regular e envolver todos os segmentos públicos na realização de grandes eventos, de 

forma que seja definida a responsabilidade de cada órgão na segurança do público. 

 

- Reavaliação do emprego da PMERJ no policiamento interno de grandes eventos, 

onde ocorra a cobrança de ingressos. 

O emprego da Polícia Mil itar, internamente, em eventos ou jogos de futebol, organizados 

por empresas privadas, com cobrança de ingressos, contraria o previsto na Constituição Federal. 

 

 

3.11 - POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

3.11.1 - METAS 

 

Melhoria da imagem da Instituição junto ao Público Interno e Externo da Polícia Militar. 

 

3.11.2 - ESTRATÉGIAS / JUSTIFICATIVA 

 

- Criação da Ouvidoria Geral da Polícia M ilitar ; 

 

- Criação de uma equipe de profissionais de mídia para assessoria do Comando 

Geral nos assuntos inerentes às atividades policiais e ações institucionais; 

 

- Apoiar a Fundação da Polícia M ilitar no desenvolvimento de ações sociais volta-

das para o público interno e externo; 

 

- Produção de periódicos institucionais através de mídia impressa e eletrônica; 

 

- Divulgar e estimular de forma ampla a participação da sociedade nos Conselhos 

Comunitários; 

 

- Transformar o Museu da Polícia M ilitar em Fundação do Instituto Histórico e 

Cultural da PMERJ; 
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- Instalação de posto de comunicação social em locais de grandes eventos; 

 

- Criação do Projeto de Visitação guiada às OPM; 

 

- Criação do Programa de Premiação aos Policiais M ilitares que mais de destaca-

ram dentro das suas atividades; 

 

- Criação do Projeto ACICO-PMERJ (Ações Cívicas de Integração Comunitária); 

 

- Mudança da Imagem; 

 

- Concursos voltados para a descoberta de novos talentos na Polícia M ilitar ; 

 

Não há como um órgão que historicamente recebeu da sociedade o monopólio do uso da 

força legal na regulação das interações sociais, estar dissociado de seus anseios e expectativas. Nesse 

contexto, urge a necessidade da maior aproximação entre a Polícia Militar e a Sociedade através de 

mecanismos que proporcionem tal interação. 

A melhoria da imagem institucional que foi arranhada, por determinado período da histó-

ria, deve ser a tônica do próximo quadriênio. 

A criação de uma Ouvidoria Geral e de uma equipe de profissionais de mídia para assesso-

ramento do comando; o desenvolvimento de ações cívico-sociais voltadas tanto para o público externo, 

mas principalmente para o interno, que deve estar convencido da sua importância no contexto da Segu-

rança Pública; bem como o culto de valores históricos e o aproveitamento da “memória viva” da Insti-

tuição são importantes ferramentas que decerto irão contribuir para a quebra do paradigma da trucu-

lência. 

A sociedade há que enxergar que atrás da farda de um Policial Mil itar está um ser humano, 

possuidor de virtudes e talentos, e integrante da mesma sociedade que se vale dos serviços prestados 

pela Instituição. 

 

3.12 - POLÍTICA DE AÇÕES ESTRATÉGICAS 

 

3.12.1 - METAS 

 

Implementação de Ações Estratégicas na Polícia Militar. 
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3.12.2 - ESTRATÉGIAS / JUSTIFICATIVAS 

 

- Estímulo à Criação da Fundação da PMERJ; 

A Criação da Fundação tem por finalidade buscar recursos financeiros e parcerias junto à 

atividade privada para auxil iar na melhoria da capacitação e aperfeiçoamento técnico do Policial Mili-

tar. 

 

- Expansão do PROERD (Programa Educacional de Resistência às Drogas); 

Desenvolver projetos, considerando a importância no cenário nacional alcançado pelo 

PROERD, buscando-se aplicar o Programa nos Municípios do Estado. 

 

- Expansão dos MPC (Módulos de Policiamento Comunitário); 

O Policiamento Comunitário, ação de caráter preventivo, deverá se expandir para todas as 

Unidades Operacionais, como instrumento de integração com as comunidades. 

 

- Difusão do MGA (Método Global de Autodefesa); 

Todo Policial Mil itar deverá ter o conhecimento da autodefesa, que precederá a ação letal, 

quando couber. 

 

- Criação do Programa de Orientação e Atendimento a Dependentes Químicos e à 

Família (PROAD); 

O abuso das drogas deve ser uma preocupação da corporação, uma vez que é uma realida-

de interna e causa graves reflexos na família Policial Mil itar, devendo despertar os nossos profissionais 

para o problema. 

 

- Criação do Programa de Visitação Domiciliar e Hospitalar de Enfermos 

(PROHD); 

O Policial Mil itar deve ter convicção de que não está esquecido por seus superiores e seus 

pares, e que estão ao seu lado na hora do sofrimento. 

 

- Criação do Programa de Atenção à Necessidades Especiais (PROANE); 

Manter ações voltadas aos milicianos e seus familiares para algumas necessidades especi-

ais, provendo tais carências como: óculos, próteses, cadeiras de rodas. 
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- Criação do Programa de Assistência Sócio-jurídica (ProJur); 

Assistir os Policiais Mil itares nas áreas jurídicas e judiciais, através de um corpo de asses-

soria jurídica voltado exclusivamente para este mister gratuitamente. 

 

- Criação do Programa de Cultura de PAZ; 

Despertar em todos, Policiais Mil itares, Governantes, Mídia e opinião pública em geral, a 

necessidade da parceria na prevenção da violência, buscando-se suplantar alguns desafios para contri-

buir na construção de uma cultura de paz como: garantir o exercício pleno e universal da Cidadania e 

dos Direitos Humanos, à Justiça Social, à Educação e a incorporação e aplicação de valores morais. 

 

- Revitalização do Conselho Superior de Comando; 

Empregar este instrumento de assessoria, que através dos conhecimentos e experiências 

dos Coronéis, auxilia na gerência da Corporação. 

 

- Criação do Conselho de Tecnologia; 

Dispor de um instrumento de permanente avaliação e atualização da tecnologia ideal para a 

Corporação. 

 

- Criação do Centro de Lazer ; 

Proporcionar ao Mili ciano uma área para lazer e com livre acesso. 

 

- Projeto de Valorização dos Laços Familiares; 

Buscar resgatar os laços familiares que vem se perdendo. 

 

- Criação de um Programa Habitacional; 

Garantir ao Policial Mil itar a moradia de sua família, dando-lhe segurança e inserindo-o na 

sociedade 

 

- Criação e implementação dos “ Comandos nos Bair ros” ; 

Empregar periodicamente um policiamento intensificado, com a realização de ações pre-

ventivas, associado com atendimentos sociais, buscando desta forma maior aproximação com os mo-

radores do bairro escolhido 
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- Expansão dos GAFPMF (Grupo de Apoio aos Familiares do Policial M ilitar 

Falecido) e o NAPMF (Núcleo de Atendimento ao Policial M ilitar Ferido); 

Amparar a família do Policial Militar no momento de dor e sofrimento, seja pela perda 

provocada pela morte do Mili ciano, seja pelas sequelas advindas dos ferimentos na defesa da socieda-

de. 

 

- Criação do Projeto Soldados Voluntários Temporários; 

Tirar os jovens das ruas, através de estágio nos serviços administrativos, dando-lhes uma 

oportunidade no mercado de trabalho e liberando os policiais militares para o desempenho da ativida-

de-fim. 

 

- Criação de um Hotel de Trânsito. 

Proporcionar aos Policiais Mil itares e seus dependentes do interior e de outras co-irmãs 

condições de hospedagem a preços acessíveis quando no interesse do serviço, lazer, cursos ou trata-

mento de saúde, durante a sua permanência na capital do Estado.  

 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Os Recursos Financeiros para a consecução das metas estabelecidas no presente Plano Di-

retor, serão originários das dotações orçamentárias do Estado, além dos provenientes de instituições in-

ternacionais ligadas às questões de violência e Defesa Social. 

 

Na área Federal, através de projetos junto ao BNDES e a SENASP, bem co-

mo outros aportes financeiros, os quais ficarão por conta dos convênios já instituídos e 

aqueles a serem celebrados cujos recursos deverão ser canalizados de modo específico, 

objetivando a implementação do referido Plano para o período de 2007 a 2010. 

 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

Sendo a Segurança Pública dever do Estado, direito e responsabili dade de to-

dos, conforme estabelece o artigo 144 da CRFB, todos os esforços sejam a nível Fede-
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ral, Estadual e Municipal devem ser envidados em prol da preservação da ordem públi-

ca e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

Neste contexto a articulação integral entre todos os níveis dos órgãos públicos 

constitui-se em importante ferramenta para o efetivo cumprimento das disposições 

constitucionais relativas à segurança pública, destacando-se as seguintes articulações 

em: 

 

 

Nível Federal  

 

- PF (Polícia Federal); 

Articulação plena com a PF no campo da inteligência, como forma de estabelecer uma rede 

de conhecimentos acerca das ações criminosos em nosso Estado.  

- Capitania dos Portos; 

Colaborando no Policiamento Ostensivo voltado para as entradas do Estado pelo mar, com 

vistas às baías e rios. 

- Justiça Federal; 

Apoiar quando solicitado, no cumprimento de seus mandados, escoltas e translados de pre-

sos em apoio à Polícia Federal. 

- Procuradoria Geral da República; 

Apoio às ações desencadeadas contra crimes de competência federal. 

- IBAMA (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis); 

Atuar na preservação do Meio Ambiente, em parceria, buscando fazer cumprir as leis am-

bientais, combatendo seus infratores e realizando convênios. 

- DNPM (Departamento Nacional de Produção Mineral); 

Estabelecimento de parceria visando ações de fiscalizações ambientais no tocante a plota-

ção dos recursos minerais na área geológica do Rio de Janeiro. 

- Ouvidoria Agrária Nacional; 

Compatibil izar as ações de polícia no tocante aos conflitos agrários verificados no Estado, 

promovidos pelo Grupo do MST, além das reintegrações de posse em áreas rurais e ambientais. 

- CML (Comando Mil itar do Leste); 

Trocar dados com o CML, buscando suprir a área de inteligência com conhecimentos ne-

cessários para a garantia da Ordem Pública. 
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- II I COMAR (Comando Militar da Aeronáutica); 

Troca de conhecimentos com o III COMAR nas áreas técnica e operacional necessários pa-

ra melhoria cada vez maior do patrulhamento aéreo executado pela PMERJ no Estado. 

- PRF (Polícia Rodoviária Federal); 

Realização de operações conjuntas em parceria com a PRF nas rodovias federais onde o-

correm delitos que influem na Segurança Pública do Estado e na troca de conhecimentos necessários 

ao combate do crime; 

 

- Receita Federal; 

Realização de operações conjuntas, capacitação técnica no campo da fiscalização de produ-

tos contrabandeados. 

- SENASP (Secretaria Nacional de Segurança Pública);  

Realizar convênios que destinam recursos financeiros à PMERJ  e no patrocínio de cursos 

de capacitação aos Policiais Mil itares, contribuindo para melhoria na qualidade do atendimento ao pú-

blico externo e à comunidade em geral. 

 

Nível Estadual 

 

- Secretarias de Estado; 

As Secretarias de Estado como parceiros naturais, destacando a Secretaria de Estado de 

Educação que através de convênio se buscará realizar o Programa Educacional de Resistência às Dro-

gas (PROERD) nas Escolas e na troca de conhecimentos pedagógicos voltados para o Colégio da Polí-

cia Militar, a fim de alcançar a eficiência na qualidade de ensino para as nossa crianças; e a Secretaria 

de Estado de Defesa Civil , na qual está inserido o Corpo de Bombeiros Mil itar, que com a PMERJ 

vem atuando em sua área de atribuição, fornecendo apoio de recursos materiais e humanos quando de 

calamidades, sinistros e grandes eventos buscando contribuir para minimizar seus efeitos negativos na 

população fluminense e, finalmente, a SEAP (Secretaria Estadual de Administração Penitenciária) com 

quem a Corporação deve manter estrito contato, buscando informações por meio da área de inteligên-

cia para efetivas ações preventivas contra a criminalidade e apoio para as atividades que exigirem a 

presença da PMERJ nos estabelecimentos prisionais. 

- Tribunal de Justiça; 

Cumprindo as suas decisões no que couber à PMERJ, bem como o estabelecimento de 

convênio para preservação do patrimônio e assegurando a integridade física dos magistrados. 

- Polícia Civil; 
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Como principal parceira, não única, no combate ao crime, através de contínua integração 

com vistas a redução dos índices de criminalidade, troca de dados e conhecimentos importantes para se 

levar maior segurança à população fluminense. 

- Ministério Público; 

Importante parceiro na fiscalização das ações da PMERJ e na resolução dos óbices 

envolvendo os mega-eventos e outras questões inerentes à Ordem Pública. 

- IEF (Instituto Estadual de Florestas); 

Estabelecimento de ações de fiscalização e policiamento conjuntas com vistas à cobertura 

florestal do nosso Estado. 

- FEEMA (Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente); 

Promover parceria, termos de cooperação técnica com vistas a fiscalização das atividades 

que se utili zam dos recursos naturais do nosso Estado no tocante à poluição ambiental. 

- DRM (Departamento de Recursos Minerais); 

Estabelecimento de apoio a fiscalização dos recursos minerais do nosso Estado, principal-

mente junto aos sítios geológicos. 

- SERLA (Superintendência Estadual de Rios e Lagoas); 

Apoio no desenvolvimento de operações conjuntas com vistas a finalização dos recursos 

hídricos do nosso Estado. 

- ITERJ (Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de Janeiro); 

Estabelecer parceria para a resolução de problemas fundiários, invasões e ocupações em 

áreas urbanas ou não. 

- DETRAN (Departamento Estadual de Trânsito); 

Ordenamento do trânsito e cumprimento do previsto no Código de Trânsito Brasileiro. 

- OCIP (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público). 

Estabelecimento de parcerias na busca de melhorias no que tange a capacitação, desenvol-

vimento operacional e administrativo e fortalecimento do elo Polícia e Sociedade. 

 

Nível Municipal 

 

- Secretarias Municipais; 

Com os órgãos municipais, destacando-se a Guarda Municipal, que se encontra atuando 

nas vias públicas, das zonas urbanas, fornecendo dados e auxiliando na preservação da ordem pública, 

através de sua presença ostensiva. 
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Mensagem Final 
 

“ Que Deus nos dê forças para mudar as coisas que 

podem ser mudadas; e serenidade para aceitar as coisas 

que não podem mudar ; e sabedor ia para perceber a dife-

rença. Mas Deus nos dê, sobretudo, Coragem para não 

desistir daquilo que pensamos estar certo mesmo que seja 

sem esperança.”  

 
 

Almirante Nimitz 

 

(NOTA Nº 0819 – 27 Dez 2006 – EMG/SECRETARIA) 
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